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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO. 
DECISÃO AGRAVADA NÃO ATACADA ESPECIFICAMENTE. 
INEXISTÊNCIA DOS VÍCIOS PREVISTOS NO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. INCONFORMISMO DO EMBARGANTE. 
INVIABILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. REJEIÇÃO DOS 
EMBARGOS DECLARATÓRIOS.
1. Trata-se de Embargos de Declaração opostos pelo Instituto de 
Previdência do Estado do Rio Grande do Sul - IPERGS contra decisão 
proferida pela Primeira Seção do STJ, que por ausência de impugnação 
específica não conheceu do Agravo Interno em Pedido de Uniformização.
2. O art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 dispõe que os 
Embargos de Declaração são cabíveis nos casos de obscuridade, 
contradição, omissão ou erro material nas decisões judiciais. O 
embargante aponta omissão no aresto embargado. Todavia, para a 
configuração do referido defeito, é necessário negativa de prestação 
jurisdicional.
3. A omissão no julgado que permite o acolhimento do recurso integrativo 
se configura quando não houver apreciação de teses indispensáveis para o 
julgamento da controvérsia.
4. No caso dos autos, não existem os defeitos apontados pelo embargante, 
mas apenas entendimento contrário à sua pretensão recursal, de modo que 
é manifesta a intenção de rever os pontos analisados no julgado 
embargado, o que é inviável em Embargos de Declaração, em razão dos 
rígidos contornos processuais desta espécie de recurso.
5. Embargos de declaração rejeitados.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de 
Justiça:  ""A Seção, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator." Os Srs. Ministros Napoleão Nunes 
Maia Filho, Og Fernandes, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio 
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Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Francisco Falcão votaram com 
o Sr. Ministro Relator." 

   

  

Brasília, 27 de março de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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